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Resumo: O artigo pretende, através de revisão de literatura, contribuir para a elucidação da categoria gênero 
e dos principais debates que a mesma suscita, tanto no Brasil como internacionalmente. A partir de uma breve 
genealogia teórica do conceito de gênero, expõe-se o contexto internacional de ascensão do discurso da 
ideologia de gênero, ressaltando-se seu caráter conservador, antifeminista e anti-LGBTI+. Embora o 
conservadorismo tenha estado presente desde os primórdios do Brasil, por conta da imposição da religião 
católica, o mesmo contrasta com uma imagem popular do país como terra do pecado. Atualmente, o 
conservadorismo que se utiliza do termo ideologia de gênero é voltado para a deslegitimação da perspectiva 
de gênero nos estudos sobre a sociedade e para o impedimento dos avanços de direitos ligados à reprodução e 
à sexualidade. Argumenta-se que, no contexto nacional, a emergência de tal discurso é uma reação dos grupos 
hegemônicos de poder à contestação da narrativa de Brasil como país pacífico e tolerante. 
Palavras-chave: gênero, ideologia, reconhecimento, Brasil. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

Atualmente, é comum se deparar com o 

termo ideologia de gênero nas mais diversas 

discussões políticas, especialmente naquelas 

em que interlocutores conservadores estão 

presentes. Tal expressão é popularmente 

utilizada para se referir aos estudos que adotam 

a perspectiva de gênero ou que se referem a 

assuntos feministas ou de sexualidade. O 

discurso da ideologia de gênero emerge em um 

contexto de popularização de ideias feministas 

e de avanço das pautas LGBTI+ em todo o 

mundo. No Brasil, os últimos dez anos têm 

sido caracterizados pela ascensão dessas 

pautas, sejam elas mais recentes – como, por 

exemplo, a legalização da união homoafetiva e 

a criminalização da homofobia – ou mesmo 

antigas – como a legalização do aborto. Essa 

ascensão, que se dá em um contexto maior de 

reivindicação de pautas identitárias, causa 

desconforto aos setores mais conservadores da 

sociedade e desestabiliza o discurso 

historicamente construído sobre o Brasil como 

país de população tolerante e pacífica. 

Embora existam diversas concepções 

da palavra ideologia, no senso comum, o termo 

é utilizado para designar “situações nas quais 

pessoas são persuadidas por meios escusos a 

adotar convicções sem que lhes seja dada 

qualquer possibilidade de crítica sobre o 

posicionamento adotado de forma impositiva” 

(ZAPATER, 2015). A caracterização de um 

discurso como ideológico, portanto, costuma 



 
 

 

www.redor2018.sinteseeventos.com.br 
 
 

ser uma forma de deslegitimá-lo, designando-

o como pura opinião ou achismo. Nesse artigo, 

buscamos contribuir para a elucidação dos 

termos gênero e ideologia de gênero 

argumentando que o discurso conservador da 

ideologia de gênero é não apenas uma busca 

por subverter conquistas na ampliação de 

normas de reconhecimento mas também uma 

reação dos grupos hegemônicos à contestação 

da narrativa de Brasil como país pacífico e 

tolerante. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente artigo foi elaborado através 

de revisão bibliográfica e está divido em três 

partes. A primeira aborda as discussões 

teóricas que discorrem o significado e a 

definição de gênero. A segunda faz um breve 

levantamento do contexto histórico que 

envolve a ascensão dos embates morais dos 

valores denominados como tradicionais e de 

família versus a agenda feminista. A terceira e 

última parte reserva-se a abordar a ótica do 

conservadorismo no Brasil, nas suas vertentes 

de mais destaque. 

 

DISCUSSÕES TEÓRICAS: O QUE É 

GÊNERO? 

 

 A palavra gênero, como uma prática 

discursiva contínua, está aberta a intervenções 

e ressignificações (BUTLER, 2012, p. 59). 

Atualmente, gênero costuma ser usado tanto 

para se referir a questões relativas às mulheres 

(uso descritivo); como para tratar de relações 

entre homens e mulheres (uso relacional); ou 

para designar as interpretações culturalmente 

construída dos corpos, que os designa como 

masculino ou feminino. Tais interpretações, 

além de instituírem duas categorias 

mutuamente exclusivas, também preveem uma 

hierarquia entre elas, na qual o masculino é 

mais valorizado e se sobrepõe ao feminino. 

Embora a palavra gênero não tenha se 

originado entre as feministas, foi nos estudos 

feministas que ganhou maior destaque, sendo 

utilizado inicialmente para enfatizar o caráter 

fundamentalmente social das distinções 

baseadas no sexo. Nesse contexto inicial, a 

palavra indicava uma rejeição ao determinismo 

biológico implícito no uso de termos como 

sexo ou diferença sexual e enfatizava o aspecto 

relacional das definições normativas de 

feminilidade (SCOTT, 1995, p. 72). 

 Segundo Ann Oakley (2016), que 

escreve originalmente em 1972, “sexo é um 

termo biológico; ‘gênero’ um termo 

psicológico e cultural” (OAKLEY, 2016, p. 

64). O caráter socialmente construído do 

gênero é evidenciado pelo fato de que, embora 

várias sociedades utilizem o sexo biológico 

como critério atribuído ao gênero, e todas elas 

acreditem que suas próprias definições de 
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gênero são expressões naturais do sexo 

biológico, não existe consenso acerca do que 

distingue um gênero do outro.  

Assim, as mesmas distinções 

biológicas que distinguem homens e mulheres 

coexistem com enormes variações dos papeis 

de gênero. Ao negar o determinismo biológico, 

que diz que os genitais de uma pessoa 

determinam a sua identidade de gênero, 

Oakley avança rumo à desbiologização do 

gênero e insere uma nova variável no 

desenvolvimento da identidade de gênero: o 

aprendizado cultural. Segundo Oakley, 

“aqueles que têm trabalhado no campo das 

desordens hermafroditas e problemas de 

identidade de gênero parecem muito 

impressionados pelo poder da cultura ignorar 

completamente a biologia” (OAKLEY, 2016, 

p. 70). 

Joan Scott (1995), por sua vez, define o 

gênero simultaneamente como “um elemento 

constitutivo de relações sociais baseadas nas 

diferenças percebidas entre os sexos” e como 

“uma forma primária de dar significado às 

relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 86). 

Assim, seu foco é no gênero como campo no 

qual, ou por meio do qual, o poder é articulado. 

Para Scott, “o gênero é uma das referências 

recorrentes pelas quais o poder político tem 

sido concebido, legitimado e criticado. Ele não 

apenas faz referência ao significado da 

oposição homem/ mulher, ele também o 

estabelece” (SCOTT, 1995, p. 92). Para 

proteger o poder político, o gênero é 

mobilizado como uma referência 

aparentemente certa e fixa, “fora de toda 

construção humana, parte da ordem natural ou 

divina” (SCOTT, 1995, p. 92). 

Buscando entender as raízes da 

opressão das mulheres pelos homens, Gayle 

Rubin (1993) formula o conceito de sistema de 

sexo/ gênero, que define como “um conjunto 

de arranjos através dos quais uma sociedade 

transforma a sexualidade biológica em 

produtos de atividade humana, e na qual estas 

necessidades sexuais transformadas são 

satisfeitas” (RUBIN, 1993, p. 2). A ideia de 

que homens e mulheres são categorias 

mutuamente excludentes não se baseia, no 

entanto, na natureza. “Os sistemas se sexo/ 

gênero não são emanações a-históricas da 

mente humana; eles são produtos da atividade 

humana história” (RUBIN, 1993, p. 23) 

Segundo Rubin, a identidade de gênero 

exclusiva – ou seja, a identificação de um 

corpo ou como um homem ou como uma 

mulher – não é uma expressão de diferenças 

naturais mas sim a supressão de similaridades 

naturais. Ela requer a supressão, nos homens, 

das características femininas, e, nas mulheres, 

das características masculinas, quaisquer que 

sejam elas. Nesse sentido, a divisão dos sexos, 

com sua divisão rígida de personalidade, 

reprime alguns traços de personalidade em 
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virtualmente todo mundo, homens e mulheres 

(RUBIN, 1993, p. 12). Tal divisão dicotômica 

é característica da modernidade, que organiza 

o mundo ontologicamente em termos de 

categorias homogêneas e hierarquicamente 

posicionadas (LUGONES, 2014). 

Para Rubin, o tabu do incesto, 

teorizado por Lévi-Strauss, é antecedido por 

um outro menos explícito: o tabu contra a 

homossexualidade, que supõe que o desejo 

sexual seja direcionado ao outro sexo. Nesse 

sentido, a divisão sexual do trabalho – que diz 

que existem trabalhos de homens e trabalhos 

de mulheres, e que os trabalhos de homens 

valem mais do que os das mulheres – cria não 

só o homem e a mulher como também os 

heterossexuais. Segundo Rubin, portanto, a 

supressão da homossexualidade – e dos 

homossexuais – é produto do mesmo sistema 

cujas regras e relações oprimem as mulheres 

(RUBIN, 1993, p. 12). Assim, não se pode 

falar sobre a opressão das mulheres sem falar 

sobre sexualidades. 

Escrevendo em 1990, a filósofa Judith 

Butler busca transcender a biologia ao afirmar 

que gênero é, na verdade, sexo. Para ela, o 

sexo, por ser uma noção humana, é tão 

culturalmente construído quanto o gênero, 

embora seja camuflado como pré-discursivo, 

anterior à cultura. Para Butler, no entanto, nada 

é anterior à cultura e o corpo em si mesmo é 

uma construção, não tendo uma existência 

significável anterior à marca de seu gênero 

(BUTLER, 2012, p. 27). 

Apesar de ser vista, por vezes, como 

uma teórica demasiadamente 

desconstrutivista, Butler não nega a existência 

de corpos e de genitália; apenas afirma que a 

interpretação que é construída em torno desses 

corpos e dessas genitálias não é pré-social, ou 

seja, é elaborada por pessoas que se encontram 

em contextos sociais e históricos. Para Butler, 

o gênero não é, ele se faz; ele não é um 

substantivo e nem tampouco um conjunto de 

atributos flutuantes, mas sim um feito, ainda 

que não seja obra de um sujeito tido como 

preexistente à obra. A identidade de gênero é, 

nesse sentido, performativamente constituída 

(BUTLER, 2012, p. 48, grifo nosso). A 

sexualidade, assim como o gênero, é 

construída culturalmente no interior das 

relações de poder existentes, e é a 

heterossexualidade compulsória que opera a 

uniformização da identidade do gênero. 

 

A DIMENSÃO GLOBAL DOS EMBATES 

MORAIS 

 

 O discurso da ideologia de gênero, ou 

seja, aquele que se opõe às discussões sobre 

questões de gênero condenando-as como uma 

farsa ideológica, não é uma criação brasileira. 

O combate a essa suposta ideologia é uma ideia 

cada vez mais popular em escala global, e 
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aparece associada a discussões relativas à 

saúde reprodutiva das mulheres, à educação 

sexual ou ao reconhecimento de identidades 

não heterossexuais, dentre outras 

(MISKOLCI; CAMPANA, 2017, p. 725). As 

origens da ideologia de gênero remontam ao 

seio da Igreja Católica e podem ser 

encontradas mais especificamente nos textos 

do então cardeal Joseph Aloisius Ratzinger 

(RATZINGER, 1997 apud MISKOLCI; 

CAMPANA, 2017), que, no final dos anos 

1990, criticava a separação entre as 

características biológicas e sociais do sexo 

como uma insurreição do homem contra seus 

limites biológicos, ou seja, como uma oposição 

ao seu status de criatura. 

Nos Estados Unidos, a principal 

preocupação da direita cristã americana é a 

suposta construção do que julga ser uma “nova 

ordem mundial” chamada globalismo, que 

seria constituída pelo aglomerado de algumas 

filosofias sobrepostas, como o socialismo, 

feminismo e ambientalismo” (BUSS; 

HERMAN, 2003, p. 20). Sob essa perspectiva, 

o estabelecimento dessa nova ordem seria o 

objetivo de diversas organizações 

internacionais, como as Nações Unidas 

(ONU), a União Europeia (UE) e a 

Organização Mundial do Comércio (OMC), 

que estariam unidas contra as forças de Cristo 

na Terra (BUSS; HERMAN, 2003, p. 20).  

Segundo Buss e Herman (2003, p. 21), 

para a direita protestante americana, o 

globalismo ocorreria em dois níveis. O 

primeiro nível, mais superficial, seria 

caracterizado por uma retórica de paz mundial, 

harmonia e prosperidade. Tal retórica 

encobriria, no entanto, um segundo nível 

oculto, que compreenderia uma agenda de 

centralização militar e econômica e de 

disseminação de valores socialistas, feministas 

e, acima de tudo, anticristãos. Esse segundo 

nível seria, em essência, um projeto de controle 

ideológico total operado por organizações 

internacionais, em especial, pela ONU. 

Segundo essa lógica, o feminismo e as 

feministas seriam a força motriz por trás da 

filosofia secular globalista, que seria, portanto, 

um projeto caracteristicamente feminino em 

termos de sua capacidade de sedução (BUSS; 

HERMAN, 2003, p. 23).  

 
The United Nations is seen to be a key 
promoter of feminism internationally, 
through conferences such as the 1994 
Cairo Conference on Population and 
Development and the 1995 Beijing World 
Conference on Women. An analysis of the 
focus on “international feminism” reveals 
the PR [Protestant Right]’s feminization 
and sexualization of globalist philosophy 
itself (BUSS; HERMAN, 2003, p. 22). 

 

O conservadorismo cristão enxerga a 

ampliação dos direitos das mulheres durante a 

história como um acontecimento 

essencialmente negativo (BUSS; HERMAN, 

2003, p. 23). Sob essa perspectiva, a ideia de 
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feminino é associada à sedução e à luxúria, e, 

portanto, moralmente contrárias ao ideal de 

mulher de família pregado pela religião. Não 

obstante, a figuras da mulher sedutora e da 

meretriz desempenham um papel singular na 

teologia conservadora cristã. O exemplo mais 

popular disso é a figura de Eva, que, segundo 

a Bíblia, foi responsável por seduzir Adão e 

fazê-lo cometer um pecado o qual somente 

Cristo poderia reverter (BUSS; HERMAN, 

2003, p. 23). 

 No plano internacional, as críticas 

conservadoras cristãs ao feminismo são 

mescladas aos debates sobre direitos 

reprodutivos e homossexualidade. Os 

primeiros são vistos como um ataque à família 

natural e à maternidade, que supostamente 

minariam culturas tradicionais e colocariam os 

direitos das mulheres acima de outros direitos, 

como, por exemplo, o direito à religião ou à 

autodeterminação (BALMFORTH, 1999 apud 

BUSS E HERMAN, 2003, p.64). Além disso, 

as discussões acerca dos direitos reprodutivos 

também são interpretadas como instrumentos 

para a normalização da homossexualidade, que 

consistiria, em mim mesma, um ataque à 

família natural (BUSS E HERMAN, 2003, 

p.64). 

 Sob a perspectiva conservadora 

cristã, o feminismo internacional é diretamente 

associado à sexualidade lésbica (BUSS; 

HERMAN, 2003, p. 24). Enquanto a ideia de 

globalismo é heterossexualizada como uma 

mulher sedutora, uma espécie de femme fatale 

que atrai os homens através de uma retórica de 

paz e prosperidade, o feminismo é 

homossexualizado e associado à lesbianidade.  

Embora o conceito de globalismo seja 

central para a perspectiva conservadora cristã, 

tal importância não é estendida ao conceito de 

globalização. Para a direita cristã americana, 

que exerce grande influência sobre sua 

homóloga brasileira, a globalização promove a 

centralização de uma governança global e é 

ameaçadora por conta de seu impacto sobre a 

configuração da nação, da família e dos papeis 

de gênero. Em suma, a globalização é vista 

como uma tentativa de impor uma forma 

específica de relações sociais sobre todas as 

pessoas, sem se preocupar com diferenças 

culturais ou de religião, e unificando e 

reproduzindo seus preceitos (WRIGHT, 1999; 

RUSE, 1999 apud BUSS E HERMAN, 2003, 

p.36). 

 

O TABU DO GÊNERO 

 

Apesar de não ter sido originado dentro 

dos movimentos feministas nem LGBTI+, a 

palavra gênero é frequentemente vista como 

indissociável dos mesmos. Nesse sentido, “a 

luta contra a ideologia de gênero é uma forma 

de resistência contra os recentes avanços que 

vêm se dando na América Latina em matéria 
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de direitos sexuais e reprodutivos” 

(MISKOLCI; CAMPANA, 2017, p. 728).  

O Vaticano, dentre outras instituições 

de valores cristãos conservadores, evita e se 

opõe ao uso do termo. Um exemplo disso se 

deu no processo de preparação para a reunião 

da IV Conferência Mundial sobre a Mulher, 

em Beijing, em 1995, quando o Vaticano, 

apoiado por outros grupos conservadores e 

religiosos, conseguiu colocar todas as 

referências ao termo gênero no rascunho do 

documento entre parênteses, o que significa 

que o termo estava sujeito a debates posteriores 

(BADEN E GOETZ 1997, p. 11 apud BUSS; 

HERMAN, 2003, p.112-113). Nessa ocasião, a 

oposição ao termo gênero foi justificada pela 

incompatibilidade entre a ideia que masculino 

e feminino são categorias socialmente 

construídas e a visão do Vaticano de mulheres 

e homens como seres complementares (BUSS; 

HERMAN, 2003, p.113). 

Segundo Buss e Herman (2003, p. 

113), o temor do gênero por parte de 

instituições conservadoras se baseia em dois 

principais motivos. Em primeiro lugar, por ser 

um termo profundamente elástico, gênero 

pode ser usado em diversas estratégias de 

direitos feministas, incluindo aquelas 

relacionadas ao aborto (RUSE, 1998 apud 

BUSS E HERMAN, 2003). Ademais, a ideia 

de gênero como construção social desafia a 

suposta complementaridade entre mulheres e 

homens e, portanto, mina a ideia de família 

natural (O’LEARY, 1998 apud BUSS, 

HERMAN, 2003, p. 113). Nesse sentido, 

gênero é visto como um código para direitos 

dos homossexuais (RUSE, 1998 apud BUSS; 

HERMAN, 2003, p.113).  

Para perspectiva conservadora 

religiosa, os grupos que utilizam a categoria 

gênero estariam tentando empurrar uma 

ideologia perigosa sobre a comunidade 

internacional. Ideologia de gênero, tornou-se, 

portanto, o elo entre feministas e pessoas 

LGBTI+, que são vistos como parceiros em um 

projeto conjunto de destruição das instituições 

do casamento e da família (BUSS; HERMAN, 

2003, p.120). Nesse contexto, a proteção da 

família tradicional heterossexual – e o combate 

aos seus críticos – torna-se missão de todos os 

cristãos em escala internacional. 

 

CONSERVADORISMO NO BRASIL: 

MACHISMO E RACISMO NOS 

PRIMÓRDIOS DA TERRA DOS 

PECADOS 

 

Os preconceitos e opressões que hoje 

permeiam as discussões sobre gênero não são 

fenômenos novos na sociedade brasileira. É 

interessante observar que, apesar do 

conservadorismo que vigorou em diversos 

períodos na história, o Brasil é 

tradicionalmente um lugar de celebração da 
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sexualidade, ainda que a mesma tenha 

convivido com um forte componente religioso, 

decorrente do caráter católico da colonização. 

O historiador Ronaldo Vainfas (2013) mostra 

que, no Brasil colônia, a religião estava 

intimamente ligada ao erotismo, mas sem que 

isso proporcionasse liberdade sexual. A 

despeito do imaginário popular do país como 

terra dos pecados e da sexualização de 

mulheres indígenas, as práticas profanas do 

período colonial eram vigiadas e duramente 

repreendidas pela Inquisição. Tanto jesuítas 

como cronistas que escreveram na época 

denunciavam e lamentavam os costumes dos 

índios, aos quais era atribuída a culpa pela 

luxúria que reinava nessas terras (VAINFAS, 

2013). 

Percebe-se, aí, que a repressão à 

liberdade sexual e a defesa dos valores 

percebidos como cristãos esteve sempre 

mesclada a uma boa dose de racismo que 

tratava de sexualizar os nativos, considerados 

selvagens. Em 1549, por exemplo, diante da 

visão de portugueses se mantendo relações 

sexuais com mulheres indígenas, Manuel da 

Nóbrega, primeiro provincial dos jesuítas do 

Brasil, pediu ao rei de Portugal o envio urgente 

de mulheres brancas, mesmo que fossem 

prostitutas, para casar com os portugueses 

(VAINFAS, 2013, p. 271). 

María Lugones, teórica feminista 

descolonial, oferece uma contribuição 

importante para explicar tal comportamento: 

segundo ela, a hierarquia dicotômica entre o 

humano e o não humano é a dicotomia central 

da modernidade colonial, que considerada 

como homens e mulheres apenas os povos 

ditos civilizados (LUGONES, 2014, p. 936). 

No pensamento colonial, as(os) indígenas da 

América e as(os) africanas(os) colonizadas(os) 

são vistas(os) como animais, machos e fêmeas, 

julgadas(os) a partir da compreensão de 

homem como homem branco europeu. Com 

isso, desvinculava-se o sexo do gênero e as 

mulheres colonizadas eram relacionadas ao 

diabo, às vezes possuídas pelo mesmo 

(LUGONES, 2014, p. 938). 

Por mais que pareça paradoxal para o 

pensamento moralista, a ideia de Brasil como 

terra de pecados não foi decorrente de uma 

ausência de religião. Segundo o que revela o 

tipo de denúncias recolhidas pela Inquisição, 

por volta do ano 1591, a discussão sobre o fato 

de que fornicação era ou não pecado 

preocupada muitos portugueses em conversas 

masculinas (VAINFAS, 2013, p. 271). O medo 

da punição divina também releva o 

componente racial na visão sobre a 

sexualidade. À época, havia aqueles que 

acreditavam que fazer sexo com índias não era 

pecado – pelo menos até a sétima vez, quando 

o ato se tornaria pecado (VAINFAS, 2013, p. 

272). Segundo Vainfas (2013), 
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O mais significativo, porém, é que quase 
todos que diziam não haver pecado tão 
grave assim na tal fornicação alegavam 
que só fornicavam com índias, pois elas 
eram ‘mulheres públicas’, mulheres de 
má vida, prostitutas. Se fosse com virgens 
– diziam –, com mulheres casadas ou, 
principalmente, com mulheres brancas, aí 
sim o pecado era grave (VAINFAS, 2013, 
p. 272). 

  

 Percebe-se aí que, como escreve 

Lugones (2014), “tornar os(as) 

colonizados(as) em seres humanos não era 

uma meta colonial” (p. 938), pois isso exigiria 

não apenas uma transformação em sua 

identidade, mas em sua natureza (LUGONES, 

2014, p. 938). Em um contexto em que a fé 

cristã estabelecia uma divisão maniqueísta 

entre o bem e o mal, a demonização da 

sexualidade feminina encontrava seu expoente 

máximo nas mulheres negras e indígenas, 

desumanizadas e reduzidas a uma “categoria 

vazia: nenhuma mulher é colonizada; nenhuma 

fêmea colonizada é mulher” (LUGONES, 

2014, p. 939). 

Não obstante, no Brasil colônia, 

religião e sexo se entrelaçavam tanto através da 

sexualização do divino como da divinização do 

sexo (VAINFAS, 2013) e o uso de afrodisíacos 

e prática de rituais pagãos contrastava com a 

condenação dos excessos sexuais como pecado 

ou doença (DEL PRIORI, 2013, p. 286). 

Acreditava-se, por exemplo, que pôr o 

crucifixo debaixo da cama ou proferir frases 

religiosas durante a relação sexual trariam 

sorte para os amantes. Ademais, rituais não 

católicos, como rezas com fins eróticos, e 

poções e filtros amorosos contribuíam para o 

sincretismo entre o cristianismo e outras 

crenças indígenas e africanas (VAINFAS, 

2013, p. 274). Tais práticas advinham da 

crença, existente em Portugal e na América 

portuguesa, de que o corpo e a sexualidade 

eram vítimas de poderes demoníacos (DEL 

PRIORI, 2013, p. 287). Não obstante sua 

popularidade, tais práticas eram reprovadas 

pelos jesuítas e perseguidas pela Santa 

Inquisição, imputando sentimentos de culpa e 

de medo entre os colonos (VAINFAS, 2013, p. 

274). 

 Outro aspecto interessante sobre a 

sexualidade no Brasil colônia é a grande 

repressão à homossexualidade e à 

transgeneridade. Segundo Luiz Mott (2013), o 

grande número de processos de sodomia pela 

Inquisição no Brasil sugere que as cidades de 

Salvador, Olinda e Rio de Janeiro possuíam 

“uma frenética e ao mesmo tempo clandestina 

subcultura gay” (p. 282) e que, curiosamente, 

“no dia a dia, os gays luso-brasileiros eram 

tratados com maior tolerância e aceitação 

social do que seus semelhantes de outros 

países” (p. 282).  

Isso não significa, entretanto, que a 

discriminação sexual não estivesse presente na 

cultura brasileira desde os seus primórdios. Se 

é verdade que não há registros de que nenhum 
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gay do Brasil tenha sido queimado pela 

Inquisição, existem documentos históricos que 

comprovam que os meninos adolescentes eram 

incentivados pelos seus pais a reagir 

violentamente contra tentativas de sedução por 

parte de homossexuais (MOTT, 2013, p. 282). 

Segundo Mott (2013), 

 
Há raízes etno-históricas que explicam a 
maior agressividade contra homossexuais 
nos países escravistas da América Latina 
e no Brasil em particular: aqui, o 
machismo, o patriarcalismo e a 
homofobia assumiram características 
mais violentas do que as metrópoles 
ibéricas, pois um homem delicado, 
efeminado ou homossexual, no Novo 
Mundo, era considerado como uma grave 
traição à supremacia do sexo forte e uma 
perigosa ameaça à elite dominante 
(MOTT, 2013, p. 283). 

 
 Aqui de novo se verifica a importância 

do componente racial. Porque eram minoria 

demográfica, os homens brancos se utilizavam 

da violência e da postura viril e autoritária para 

subordinar negros e índios (MOTT, 2013, p. 

283). A repressão à homossexualidade e aos 

desvios das normas de gênero da época se 

insere, portanto, no contexto de violência 

colonial que viria a se perpetuar pelos séculos 

seguintes. 

 

 

CONCLUSÃO: A IMPORTÂNCIA DE 

LIMPAR AS IMPUREZAS 

 

As organizações que têm como base 

preceitos religiosos em vários países têm um 

grande impacto para impedir ou dificultar a 

evolução os direitos que dizem respeito a 

sexualidade. No Brasil, em especial, 

empenham-se em se livrar dos pecados 

coloniais e manter o Brasil, país de bem. Além 

das batalhas religiosas, as batalhas políticas 

também ganham destaque, como o programa 

Escola Sem Partido, criado em 2014 e que 

classifica a educação pública brasileira como 

“doutrinação política e ideológica na sala de 

aula” e “usurpação do direito dos pais sobre a 

educação moral e religiosa de seus filhos” 

(ESCOLA SEM PARTIDO apud MISKOLCI; 

CAMPANA, 2017, p.730) 

As organizações de cunho religioso se 

engajam na luta de razões de caráter éticas, 

morais e/ou políticas nas mais diversas áreas, 

não necessariamente da sociedade civil, mas 

também dentro de instituições e até mesmo do 

governo (MISKOLCI; CAMPANA, 2017, p. 

731). Tais atores estão dispostos a fazer uma 

campanha vinculada a uma afinidade com uma 

definição de moral, trabalhada no 

conhecimento das bases dos princípios 

religiosos. Sendo assim, há uma insistência em 

apagar os vestígios da imoralidade, que em 

teoria, tende a se espalhar internacionalmente 

e domesticamente. 

 
Os primeiros movimentos feministas e 
homossexuais latino-americanos se 
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organizam a partir da década de 1970 
associados à luta contra a ditadura e a uma 
perspectiva política predominantemente 
de esquerda. No entanto, pesquisadoras 
mostram que a relação desses 
movimentos com a esquerda nunca foi 
sem tensões e constrangimentos. 
(MISKOLCI E CAMPANA, 2017, 
P.731) 

 
 

 E da mesma forma como em outros 

lugares da América Latina, no Brasil, as 

tensões e constrangimentos sempre estiveram 

acompanhando dos debates sobre.  De acordo 

com Machado (2017, p.374 apud MISKOLCI 

E CAMPANA, 2017, p.738), o lançamento do 

III Plano Nacional dos Direitos Humanos, em 

2009 por exemplo, “funcionou como uma 

fagulha no campo já minado das comunidades 

morais conflitantes”, tendo em vista que, 

politicamente, evidenciou o Legislativo como 

sendo mais um espaço de resistência aos 

movimentos das minorias sexuais e de 

ampliação dos espaços políticos do grupo 

(MACHADO, 2017, p.357 apud MISKOLCI 

E CAMPANA, 2017, p.738). 
 

A hegemonia da noção de ‘ideologia de 
gênero’ se estabelece no Brasil a partir de 
2011, ano em que o Supremo Tribunal 
Federal (STF) reconheceu que a união 
entre pessoas do mesmo sexo tinha o 
mesmo status do casamento 
heterossexual. No mesmo mês da decisão 
do Supremo, ganhou notoriedade 
nacional a polêmica sobre o material 
didático do programa ‘Escola sem 
homofobia’, apelidado pelos 
conservadores de ‘kit gay’, que seria 
distribuído em seis mil escolas públicas, 
mas que, depois de forte oposição, foi 
vetado pela presidente Dilma Rousseff. 
(VITAL; LOPES, 2013, p.123 apud 
MISKOLCI E CAMPANA 2017, p.738). 

 
Essa batalha entre pânicos morais que 

escoa de tal forma, atingindo o Legislativo, 

evidencia o esforço de uma classe 

conservadora que tende a promover a distância 

de debates feministas e LGBTI+, na intenção 

de que eles não ganhem espaço suficiente para 

contaminar ou controlar simpatizantes, ao 

atingirem políticas de caráter público. Mas a 

perspectiva de gênero é ameaçadora ao 

conservadorismo não apenas porque abre 

margens apenas para a reivindicação de 

direitos sexuais e reprodutivos por parte de 

grupos feministas e LGBTI+. O pânico moral 

contemporâneo (MIKOLSCI; CAMPANA, 

2017) em torno da perspectiva de gênero deve-

se também ao fato de que essa é uma 

ferramenta que permite outros tipos de 

contestação de opressões, como a racial. 

Adotando-se a perspectiva de gênero, contesta-

se não apenas as estruturas patriarcais e 

heteronormativas da sociedade brasileira, mas 

também seu racismo, classismo e outras 

formas de opressão há tempos enraizadas sob 

o mito do Brasil como país da pluralidade e da 

tolerância. Em suma, a perspectiva de gênero 

desestabiliza não apenas as normas 

hegemônicas de reconhecimento (BUTLER, 

2017), como contesta a veracidade de uma 

narrativa sobre o próprio sentido de nação 

brasileira.  
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